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IMPOSTO DE FONTE - LUCROS DISTRIBUÍDOS -
DECORRÊNCIA - A decisão de mérito proferida no
julgamento do recurso interposto no processo principal
relativo ao IRPJ, instaurado contra a pessoa jurídica, no
que couber, estende-se ao litígio decorrente relacionado
com a exigência do imposto de fonte, dado o nexo causal
existente.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por GERAMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso, para

ajustar a exigência ao decidido no processo principal, através do acórdão nr. 101-

91.737, de 06.01.98, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

ISON PE I Á -ODRIG
PRESID E imbh

1--„„	 %,",

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA
RELATOR
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FORMALIZADO EM:	 2OFEV 1998
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: KAZUKI SHIOBARA,
SANDRA MARIA FARONI, RAUL PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA e
SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente, justificadamente o Conselheiro
JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO.
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Recurso n.°. :	 01.429
Recorrente :	 GERAMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

No presente feito é exigido de GERAMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

LTDA., qualificada nos autos, o imposto de fonte incidente sobre lucros considrados

automaticamente distribuídos aos sócios nos ano-base de 1985 a 1987, em

consequência de omissão de receita e dedução indevida de despesas detectadas

no feito principal relativo ao IRPJ instaurado contra a pessoa jurídica, do qual este

decorre.

A tributação dos itens que refletiram neste feito/imposta no processo

matriz, foi mantida pelo julgador monocrático, através de decisão de i a . instância, a

cujos termos se reportou para manter este lançamento decorrente.

Ao manifestar sua irresignação com a decisão de 1°. grau, a

interessada, no tempestivo apelo de fls. 60/62, requer a sua reforma, pedindo seja

aplicado no seu julgamento, o que for decidido no feito principal.

É o relatórii
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele tomo conhecimento.

A exigência do recolhimento do Imposto de Fonte formulada no

presente processo está relacionada com omissão de receita e glosa de despesas

operacionais constantes do Auto de Infração relativo ao feito principal instaurado

contra a mesma empresa.

O processo principal no qual foram apuradas as irregularidades que

refletiram neste feito, já foi julgado por esta Cãmaa, em grau de recurso voluntário

(Recurso nr. 108.630), ao qual o Colegiado deu provimento parcial para excluir da

tributação os valroes lá qualificados.

Tratando-se de tributação reflexa, há de se aplicar aqui o que foi

decidido no processo matriz, dada a íntima relação de causa e efeito.

Por todo o exposto, voto pelo provimento parcial do recurso para

adequar a exigência ao decidido no Acórdão nr. 101-91.737 de 06.01.98.

Sala das Sessões - DF, erT imo - janeiro de 1998

irOP —
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA
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